
CEQTFQ"EQNGVKXQ"FG"VTCDCNJQ"423;14242""

 

SIND.EMPR.ENT.SIND.DE SA,SBC,SCS,DIAD.,MC,SUZ.,M,RP,, CNPJ n. 71.531.636/0001-
08, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). JOSE RODRIGUES DAMASCENO; 
  
E  
 
SINDICATO DOS TRAB. EM EMPRESAS DO RAMO FINANCEIRO DO GRANDE ABC, 
CNPJ n. 43.339.597/0001-06, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). BELMIRO 
APARECIDO MOREIRA; 
  
celebram o presente ACORDO COLETIVO DE TRABALHO, estipulando as condições de 
trabalho previstas nas cláusulas seguintes:  
 
ENıWUWNC"RTKOGKTC"/"XKIÙPEKC"G"FCVC/DCUG""
 
As partes fixam a vigência do presente Acordo Coletivo de Trabalho no período de 01º de 
setembro de 2019 a 31 de agosto de 2020 e a data-base da categoria em 01º de setembro.  
 
 
ENıWUWNC"UGIWPFC"/"CDTCPIÙPEKC""
 
O presente Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável no âmbito da(s) empresa(s) acordante(s), 
abrangerá a(s) categoria(s) Gortgicfqu"go"gpvkfcfgu"ukpfkecku"gzegvq"Gortgicfqu"go"
Gpvkfcfgu"Ukpfkecku"Rcvtqpcku"fc"kpfûuvtkc"g"go"Cuuqekcèùgu"Ekxku"fc"Kpfwuvtkc"g"
Gortgicfqu"go"Gpvkfcfgu"Ukpfkecku"fq"Eqoêtekq"fq"Guvcfq"fg"Uçq"Rcwnq, com 
abrangência territorial em Fkcfgoc1UR."Ocwâ1UR."Tkdgktçq"Rktgu1UR."Tkq"Itcpfg"fc"
Ugttc1UR."Ucpvq"Cpftê1UR."Uçq"Dgtpctfq"fq"Ecorq1UR"g"Uçq"Ecgvcpq"fq"Uwn1UR.  

 
Ucnâtkqu."Tgclwuvgu"g"Rcicogpvq""

 
Rkuq"Ucnctkcn""

 
"
ENıWUWNC"VGTEGKTC"/"RKUQ"UCNCTKCN""
 
 

O Piso Salarial que passará a vigorar a partir de 01 de setembro de 2019, será no valor de R$ 
1.319,38 (Hum mil, trezentos e dezenove reais e trinta e oito centavos), que corresponde a 
um reajuste de 4,31% (quatro vírgula trinta e um por cento) sobre o piso em vigor até
31/08/2019. 

 
Tgclwuvgu1Eqttgèùgu"Ucnctkcku""

 
"
ENıWUWNC"SWCTVC"/"TGCLWUVG"UCNCTKCN" 



Reajuste de 4,31% (Quatro vírgula trinta e um por cento) sobre os salários e demais verbas 
de natureza salarial praticadas no mês de agosto/2019. 

 
Qwvtcu"pqtocu"tghgtgpvgu"c"ucnâtkqu."tgclwuvgu."rcicogpvqu"g"etkvêtkqu"rctc"eânewnq""

 
ENıWUWNC"SWKPVC"/"UCNıTKQ"UWDUVKVWKÑ’Q""
 
 
Nas hipóteses" de substituição integral de funcionário que esteja" de licença ou férias o
substituto fará jus ao salário contratual do funcionário substituído, sem considerar vantagens
pessoais, durante o período que perdurar a substituição e desde que o funcionário substituto 
se responsabilize pelo conjunto das atribuições do substituído.  
 

 
Itcvkhkecèùgu."Cfkekqpcku."Cwzînkqu"g"Qwvtqu""

 
Qwvtcu"Itcvkhkecèùgu""

 
"
ENıWUWNC"UGZVC"/"KPFGPK\CÑ’Q"GZVTQTFKPıTKC""
 
 
Será concedido Abono Indenizatório Único, no valor de R$ 4.172,40 (Quatro mil, cento e 
setenta e dois reais e quarenta centavos) a ser pago no dia 30/09/2019 para os empregados 
que estejam em efetivo exercício no dia 31/08/2019. 
  
PARÁGRAFO ÚNICO: O abono Indenizatório será pago proporcionalmente aos meses
trabalhados, para os empregados admitidos entre o período de 01 de setembro de 2018 a 31 
de agosto de 2019.  
" 
"
ENıWUWNC"UÖVKOC"/"CPVGEKRCÑ’Q"FC"ITCVKHKECÑ’Q"FG"PCVCN""
 

Aos empregados admitidos até 31 de dezembro de 2019, o sindicato pagará, até o dia 31 de 
maio de 2020, metade do salário do mês, a título de adiantamento da Gratificação de Natal, 
relativa ao ano de 2020, salvo se o empregado já a tiver recebido por ocasião do gozo de
férias. 

RCTıITCHQ"ðPKEQ: O adiantamento da Gratificação de Natal previsto no Artigo 2º, da Lei 
nº 4.749, de 12 de agosto de 1965 e no artigo 4º, do Decreto nº 57.155, de 3 de novembro de
1965, na forma estabelecida no “ caput “ desta cláusula, aplica-se também, ao empregado
que requerer o gozo de férias para o mês de janeiro de 2020. 
 
 
 

Cfkekqpcn"fg"Jqtc/Gzvtc""
 

"



ENıWUWNC"QKVCXC"/"CFKEKQPCN"G"JQTC/GZVTC""
 
 
As horas extraordinárias serão pagas com o adicional de 50 % (cinquenta por cento). 
"
RCTıITCHQ"RTKOGKTQ: Quando prestadas durante toda a semana anterior, o Sindicato
pagará, também o valor correspondente ao repouso semanal remunerado, inclusive sábados
e feriados. 
  
RCTıITCHQ"UGIWPFQ: O cálculo do valor da hora-extra será feito tomando-se por base o 
somatório de todas as verbas salariais fixas. 
 
 

Cwzînkq"Cnkogpvcèçq""
 

"
ENıWUWNC"PQPC"/"CWZ¯NKQ"EGUVC"CNKOGPVCÑ’Q""
 
 
O Sindicato concederá aos seus empregados cumulativamente com o benefício da cláusula
anterior, o Auxílio Cesta Alimentação, no valor de R$ 636,18 (seiscentos e trinta e seis reais e
dezoito centavos) através de crédito em cartão eletrônico. 
  
RCTıITCHQ" RTKOGKTQ: O auxílio Cesta Alimentação será concedido, antecipada e
mensalmente, até o último dia útil do mês anterior ao benefício, por meio crédito em cartão
eletrônico, inclusive nos períodos de gozo de férias, nos afastamentos por doença, acidente 
de trabalho ou licença maternidade/adoção. Nos casos de admissão e de retorno ao trabalho
do empregado no curso do mês o auxílio será devido proporcionalmente aos dias
trabalhados. Em qualquer situação não caberá restituição dos créditos já recebidos. 
  
RCTıITCHQ"UGIWPFQ: O benefício não terá caráter indenizatório, não sendo considerado
verba salarial para quaisquer efeitos. 
" 
RCTıITCHQ" VGTEGKTQ< O benefício será pago em parcelas mensais e consecutivas,
correspondentes a cada mês do ano civil. 
  
RCTıITCHQ"SWCTVQ<"O empregado afastado por doença, acidente de trabalho, licença
maternidade/adoção, fará jus ao Auxílio Cesta Alimentação, por um período de 180 (Cento e 
oitenta dias), contados do primeiro dia de afastamento do trabalho. 
  
 

Cwzînkq"Vtcpurqtvg""
 

"
ENıWUWNC"FÖEKOC"/"XCNG"VTCPURQTVG""
 
 
O sindicato concederá o vale-transporte até o quinto dia útil de cada mês, em conformidade
com o inciso XXVI, do artigo 7º, da Constituição Federal e com a Portaria do Ministério do
Trabalho nº 865, de 14 de setembro de 1995 (DOU, Seção I, de 15/09/95), e, também, em
cumprimento às disposições da Lei nº 7418, de 16 de dezembro de 1985, com a redação



dada pela Lei nº 7619, de 30 de setembro de 1987, regulamentada pelo Decreto nº 95.247,
de 16 de novembro de 1987, cabendo ao empregado comunicar, por escrito ao sindicato, as
alterações das condições declaradas inicialmente, na solicitação de vale-transporte.  
"
RCTıITCHQ"ðPKEQ<"Tendo em vista o que dispõe o parágrafo único do artigo 5º da Lei
7.418, de 16 de dezembro de 1985, o valor da participação do sindicato nos gastos de
deslocamento do empregado será equivalente à parcela que exceder a 4% (quatro por cento)
do seu salário básico. 
 

"
Cwzînkq"Ucûfg""

 
"
ENıWUWNC"FÖEKOC"RTKOGKTC"/"CUUKUVÙPEKC"OÖFKEC""
 
 
Obriga-se o empregador a manter convênio com Entidade Médica que proporcione
assistência médica e hospitalar para o empregado e seus dependentes legais, durante o
contrato de trabalho, inclusive nas férias e demais interrupções. Tal assistência será
concedida com a co-participação do empregado.  
  
RCTıITCHQ" ðPKEQ: O empregado dispensado sem justa causa, a partir de 1º de 
Setembro de 2019, poderá usufruir do convênio de assistência médica e hospitalar
contratados pelo Sindicato, pelos períodos abaixo especificados, contados do último dia de
trabalho efetivo e determinados conforme tempo de casa, mantidas as condições do plano ao
qual se vincula o empregado, respeitadas as situações mais favoráveis.  
  
Xîpewnq"Gortgicvîekq Rgtîqfq"fg"wvknk|cèçq 
Até 5 (cinco) anos 60 (sessenta) dias 
Mais de 5 (cinco) até 10 (dez) anos 90 (noventa) dias 
Mais de 10 (dez) até 20 (vinte) anos 180 (cento e oitenta dias) 
Mais de 20 (vinte) anos 270 (duzentos e setenta) dias 

 
Cwzînkq"Oqtvg1Hwpgtcn""

 
"
ENıWUWNC"FÖEKOC"UGIWPFC"/"CWZ¯NKQ"HWPGTCN""
 
 
O sindicato pagará aos seus empregados, auxílio funeral no valor de R$ 1.100,74 (um mil e 
cem reais e setenta e quatro centavos), pelo falecimento de cônjuge, e de filhos menores de
18 anos.  Igual pagamento será efetuado aos dependentes do empregado que vierem a
falecer. Em qualquer das situações será exigível a apresentação do atestado, no prazo
máximo de 30 (trinta) dias após o óbito.  
  
  
 

Cwzînkq"Etgejg""
 

"
ENıWUWNC"FÖEKOC"VGTEGKTC"/"CWZ¯NKQ"ETGEJG1CWZ¯NKQ"DCDı""



 
 
O Sindicato reembolsará aos seus empregados, na vigência do contrato de trabalho, até o 
valor mensal de R$ 488,62 (quatrocentos e oitenta e oito reais e sessenta e dois centavos), 
para cada filho, até a idade de 71 (setenta e um) meses, as despesas realizadas e
comprovadas, mensalmente, com o internamento deste em creches ou instituições análogas
de sua livre escolha. Reembolsará, também, nas mesmas condições e valor, as despesas
efetuadas com o pagamento da empregada doméstica/babá, mediante a entrega de cópia do
recibo desta, desde que tenha seu contrato de trabalho registrado em Carteira de Trabalho e
Previdência Social e seja inscrita no INSS. 
  
PARÁGRAFO PRIMEIRO: O "auxílio creche" não será cumulativo com o "auxílio babá",
devendo o beneficiário fazer opção escrita por um ou outro, para cada filho. 
  
 

Ugiwtq"fg"Xkfc""
 

"
ENıWUWNC"FÖEKOC"SWCTVC"/"UGIWTQ"FG"XKFC"GO"ITWRQ""
 
 
O Sindicato arcará com o ônus de 50 % (cinquenta por cento) do valor do seguro de vida e os
funcionários com os demais 50% (cinquenta por cento), descontados em folha de pagamento. 
 

"
Qwvtqu"Cwzînkqu""

 
"
ENıWUWNC"FÖEKOC"SWKPVC"/"CXKUQ"RTÖXKQ"RTQRQTEKQPCN""
 

O empregado dispensado sem justa causa fará jus ao aviso prévio de 30 (trinta) dias, na 
forma do art. 487, inciso II, da CLT, acrescido do aviso prévio proporcional, indenizado, nas 
seguintes condições: 

  
Xîpewnq"Gortgicvîekq Kpfgpk|cèçq"Cfkekqpcn 
Até 5 ( cinco ) anos 30 dias da remuneração mensal 

praticada na data da comunicação da 
dispensa 

Mais de 5 ( cinco ) até 10 ( dez ) anos 45 dias da remuneração mensal 
praticada na data da comunicação da 
dispensa 

  
Mais de 10 ( dez ) até 20 ( vinte ) anos 60 dias da remuneração mensal 

praticada na data da comunicação da 
dispensa 

  



Mais de 20 ( vinte ) anos 90 dias da remuneração mensal 
praticada na data da comunicação da 
dispensa 

RCTıITCHQ"RTKOGKTQ" 

 Os valores pagos na rescisão do contrato de trabalho, na forma desta cláusula, mais
benéficos aos empregados do que o direito assegurado na Lei n. 12.506, de 11 de outubro de
2011, DOU de 13 de outubro de 2011, atendem integralmente às disposições dessa lei e do
art. 487, inciso II, da CLT, não sendo cumulativas as condições previstas nesta Convenção 
com as condições previstas nos citados textos legais. 
  

RCTıITCHQ"UGIWPFQ" 

Para cálculo do aviso prévio proporcional referido nesta cláusula, serão consideradas as
mesmas verbas adotadas no cálculo do aviso prévio de que trata o art. 487, da CLT.
"
"
ENıWUWNC"FÖEKOC"UGZVC"/"CWZ¯NKQ"TGHGKÑ’Q"
""
O Sindicato concederá aos seus empregados, Auxílio Refeição no valor de R$ 36,69 (trinta e
seis reais e sessenta e nove centavos) sem descontos, por dia de trabalho, sob a forma de
Tíquetes Refeição ou Cartão de Tíquete Alimentação Eletrônico, Total de R$ 807,18
(oitocentos e sete reais e dezoito centavos) 
  
RCTıITCHQ"RTKOGKTQ: O auxílio refeição será concedido, antecipada e mensalmente, até
o último dia útil do mês anterior ao benefício, à razão de 22 (vinte e dois) tíquetes fixos por
mês, inclusive nos períodos de gozo de férias, nos afastamentos por doença, acidente de
trabalho ou licença maternidade/adoção. Nos casos de admissão e de retorno ao trabalho do
empregado no curso do mês o auxílio será devido proporcionalmente aos dias trabalhados.
Em qualquer situação não caberá restituição dos tíquetes já recebidos. 
" 
RCTıITCHQ" UGIWPFQ: O benefício terá caráter indenizatório, não sendo considerado
verba salarial para quaisquer efeitos. 
  
RCTıITCHQ" VGTEGKTQ< O benefício será pago em parcelas mensais e consecutivas,
correspondentes a cada mês do ano civil. 
  
RCTıITCHQ" SWCTVQ:. O empregado poderá optar, por escrito e com a antecedência
mínima de 30 (trinta) dias, por crédito em cartão eletrônico alimentação, sendo possível 
mudar a opção após o transcurso de 180 dias. 
  
RCTıITCHQ"SWKPVQ<"O empregado afastado por doença, acidente de trabalho e licença
maternidade/adoção, fará jus ao Auxílio Refeição, por um período de 180 ( cento e oitenta
dias), contados do primeiro dia de afastamento do trabalho. 
 
"
ENıWUWNC"FÖEKOC"UÖVKOC"/"RTGXKFGPEKıTKQ"G"CWZ¯NKQ/FQGPÑC"CEKFGPVıTKQ"
EQORNGOGPVCÑ’Q"FG"CWZ¯NKQ/FQGPÑC"
 



 

Em caso de concessão de auxílio-doença previdenciário ou de auxílio-doença acidentário 
pela Previdência Social, fica assegurado ao empregado, complementação salarial em valor
equivalente à diferença entre a importância recebida do INSS e o somatório das verbas fixas
por ele percebidas mensalmente, atualizadas. 

RCTıHTCHQ"RTKOGKTQ<"A concessão do benefício previsto nesta cláusula será devida pelo
período máximo de 24 (vinte e quatro meses), para cada licença concedida a partir de 
01/09/2019. 
  
RCTıITCHQ"UGIWPFQ<"A complementação prevista nesta cláusula será devida também
quanto ao pagamento do 13º salário. 
  
RCTıITCHQ"VGTEGKTQ<"O Sindicato dos Bancários fará o adiantamento do auxílio-doença 
previdenciário ou auxílio-doença acidentário ao empregado, enquanto este não receber da
Previdência Social o valor a ele devido, procedendo ao acerto quando do respectivo
pagamento pelo órgão previdenciário, que deverá ser comunicado pelo empregado,
imediatamente, ao empregador. Na ocorrência da rescisão do contrato de trabalho, por
iniciativa do empregado, ou por iniciativa do Sindicato, respeitados os períodos de
estabilidade provisória, e havendo débitos decorrentes do adiantamento referido, o Sindicato
efetuará a correspondente compensação nas verbas rescisórias. 

 
"
ENıWUWNC"FÖEKOC"QKVCXC"/"FÖEKOC"VGTEGKTC"EGUVC"CNKOGPVCÑ’Q""
 

O Sindicato concederá, até o dia 30 do mês de novembro de 2019, aos empregados que na 
data da sua concessão, estiverem no efetivo exercício de suas atividades, a Décima Terceira 
Cesta Alimentação, no valor de R$ 636,18 (Seiscentos e trinta e seis reais e dezoito 
centavos), através de crédito em cartão eletrônico. 
  
 Parágrafo Primeiro: 
  
O benefício previsto no caput desta cláusula é extensivo à empregada que se encontre em 
gozo de licença-maternidade na data da concessão.  
  
Parágrafo Segundo: 
  
O empregado afastado por acidente do trabalho ou doença fará jus à 13ª Cesta Alimentação, 
desde que, na data da sua concessão, esteja afastado do trabalho há menos de 180 (cento e 
oitenta) dias. 
 
 

 
Eqpvtcvq"fg"Vtcdcnjq"⁄"Cfokuuçq."Fgokuuçq."Oqfcnkfcfgu""

 
Fgunkicogpvq1Fgokuuçq""

 
"



ENıWUWNC"FÖEKOC"PQPC"/"ECTVC"FG"FKURGPUC""
 
 
A demissão imposta pelo empregador será comunicada ao empregado por escrito.  
 

"
Eqpvtcvq"c"Vgorq"Rctekcn""

 
"
ENıWUWNC"XKIÖUKOC"/"EQPVTCVQ"C"VGORQ"RCTEKCN"*RCTV"VKOG+""
 
 
O Sindicato poderá contratar empregados para prestarem seus SERVIÇOS EM TEMPO
PARCIAL, nos termos do art. 58 e seguintes da CLT, entendendo-se como tal, aquele cuja
duração não exceda a vinte e cinco horas semanais, limitado a jornada máxima diária de 5
horas. 
  
RCTıITCHQ"RTKOGKTQ<"O salário a ser pago aos empregados sob o regime de TEMPO
PARCIAL será proporcional à sua jornada, em relação aos empregados que cumprem, nas
mesmas funções, no tempo integral. 
  
RCTıITCFQ"UGIWPFQ: Para os atuais empregados, a adoção do regime de tempo parcial
ficará a critério do Sindicato dos Bancários, mediante opção manifesta do empregado e
homologada pelo Sindicato profissional, mediante simples requerimento escrito com a
assinatura do empregado. 
  
RCTıITCHQ" VGTEGKTQ< Os empregados sob regime de tempo parcial não poderão
prestar horas extras. 
  
RCTıITCHQ"SWCTVQ:    O Sindicato concederá aos empregados sob regime de tempo
parcial o auxílio cesta alimentação, mantidos os critérios estabelecidos nas Cláusulas:  Nona 
– Auxílio Alimentação e Cláusula Décima Oitava – Décima Terceira Cesta Alimentação, salvo
quanto ao pagamento do auxílio-refeição, ao qual não fará jus ao recebimento.  
  
 

 
Tgncèùgu"fg"Vtcdcnjq"⁄"Eqpfkèùgu"fg"Vtcdcnjq."Pqtocu"fg"Rguuqcn"g"Guvcdknkfcfgu""

 
Swcnkhkecèçq1Hqtocèçq"Rtqhkuukqpcn""

 
"
ENıWUWNC"XKIÖUKOC"RTKOGKTC"/"TGSWCNKHKECÑ’Q"RTQHKUUKQPCN""
 
 

No período de vigência deste Acordo Coletivo de Trabalho, o sindicato arcará com despesas
realizadas pelos seus empregados dispensados sem justa causa a partir de 01/09/2019, até o 
limite de R$ 1.640,48 (um mil, seiscentos e quarenta reais e quarenta e oito centavos), com 
Cursos de Qualificação e/ou Requalificação Profissional, ministrados por empresa, entidade
de ensino ou entidade sindical profissional, respeitados os critérios mais vantajosos. 



RCTıITCHQ"RTKOGKTQ<"O ex-empregado terá o prazo de 90 (noventa) dias, contados da
data da dispensa, para requerer ao sindicato a vantagem estabelecida. 
  
RCTıITCHQ" UGIWPFQ<"O sindicato efetuará o pagamento, diretamente à empresa ou 
entidade, após receber, do ex-empregado, as seguintes informações: identificação da
entidade promotora do curso, natureza, duração, valor e forma de pagamento do curso. 
  

RCTıITCHQ"VGTEGKTQ< O sindicato poderá optar por fazer o reembolso ao ex-empregado 

 
Qwvtcu"guvcdknkfcfgu""

 
"
ENıWUWNC"XKIÖUKOC"UGIWPFC"/"GUVCDKNKFCFGU"RTQXKUłTKCU"PQ"GORTGIQ""
 
 

Gozarão de estabilidade provisória no emprego, salvo por motivo de justa causa para 
demissão: 

a) iguvcpvg: A gestante, desde a gravidez, até 60 (sessenta) dias após o
término da licença-maternidade; 

b) cnkuvcfq:  O alistado para o serviço militar, desde o alistamento até 30 (trinta)
dias depois de sua desincorporação ou dispensa; 

c) fqgpèc:   Por 60 (sessenta) dias após ter recebido alta médica, quem, por 
doença, tenha ficado afastado do trabalho, por tempo igual ou
superior a 6 (seis) meses contínuos; 

d) cekfgpvg:  Por 12 (doze) meses após a cessação do auxílio-doença 
acidentário, independentemente da percepção do auxílio acidente,
consoante artigo 118 da Lei 8213, de 24.07.1991; 

e) rtê/crqugpvcfqtkc: Por 12 (doze) meses imediatamente anteriores à complementação
de tempo para aposentadoria proporcional ou integral pela
previdência Social, respeitados os critérios estabelecidos pela
legislação vigente, os que tiverem o mínimo de 5 (cinco) anos de
vinculação empregatícia com a entidade sindical; 

f) rtê/crqugpvcfqtkc: Por 24 (vinte e quatro) meses imediatamente anteriores à
complementação do tempo para aposentadoria proporcional ou
integral pela previdência Social, os que tiverem o mínimo de 28
(vinte e oito) anos de vínculo ininterrupto com a mesma entidade
sindical. Para a mulher, será mantido o direito à estabilidade pelo
prazo de 24 (vinte e quatro) meses anteriores à complementação
do tempo para aposentadoria proporcional ou integral pela
previdência social, respeitados os critérios estabelecidos pela
legislação vigente, desde que tenha 23 (vinte e três) anos de
vínculo ininterrupto com a mesma entidade sindical; 

g) rck:  O pai, por 60 (sessenta) dias após o nascimento do filho, desde
que a certidão respectiva tenha sido entregue ao sindicato no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados do nascimento; 

h) iguvcpvg1cdqtvq: À gestante, por 60 (sessenta) dias, em caso de aborto comprovado
por atestado médico. 



" 
RCTıITCHQ" RTKOGKTQ<"Quanto aos empregados na proximidade de aposentadoria, de
que trata esta cláusula, deve observar-se que: 
I  -  aos compreendidos na alínea "e", a estabilidade provisória será adquirida a partir do

recebimento, pelo sindicato, de comunicação do empregado, escrita e protocolada,
sem efeito retroativo, de reunir ele as condições previstas, apresentando os
documentos comprobatórios,"dentro do prazo de 30 (trinta) dias, após o sindicato os
exigir;  

II -  aos abrangidos pelas alíneas "e" e "f", a estabilidade não se aplica aos casos de
demissão por força maior comprovada, dispensa por justa causa ou pedido de
demissão, e se extinguirá se não for requerida a aposentadoria imediatamente após
completado o tempo mínimo necessário à aquisição do direito a ela. 

  
RCTıITCHQ" UGIWPFQ<"Na hipótese de a empregada gestante ser dispensada sem o
conhecimento, pelo sindicato, de seu estado gravídico, terá ela o prazo de 60 (sessenta) dias,
a contar da comunicação da dispensa, para requerer o benefício previsto na alínea "a" desta
cláusula, sob pena de perda do período estabilitário suplementar ao previsto no artigo 10,
inciso II, letra "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
 

 
Lqtpcfc"fg"Vtcdcnjq"⁄"Fwtcèçq."Fkuvtkdwkèçq."Eqpvtqng."Hcnvcu""

 
Hcnvcu""

 
"
ENıWUWNC"XKIÖUKOC"VGTEGKTC"/"CDQPQ"FG"HCNVC"CQ"GUVWFCPVG""
 
 

O empregado estudante terá abonada sua falta ao serviço sendo considerado como dia de 
trabalho efetivo, para todos os efeitos legais, nas seguintes condições: 

a)         Nos dias em que estiver comprovadamente realizando provas de exame 
vestibular para ingresso em estabelecimento de ensino superior (Lei nº 9471, de
14.07.97 - D.O.U. 15.07.97). A comprovação se fará mediante apresentação da
respectiva inscrição e do calendário dos referidos exames, publicados pela imprensa
ou fornecidos pela própria escola. 
b) Nos dias de prova escolar obrigatória, mediante aviso prévio de 48 (quarenta e
oito) horas, desde que comprovada sua realização em dia e hora incompatíveis com a
presença do empregado ao serviço. A comprovação da prova escolar obrigatória 
deverá ser efetuada por meio de declaração escrita do estabelecimento de ensino. 

 
"
ENıWUWNC"XKIÖUKOC"SWCTVC"/"CWUÙPEKCU"NGICKU""
 
 

Ficam ampliadas às ausências legais previstas nos incisos I, II, III e IV do artigo 473 da CLT, 
e acrescidas outras, respeitados os critérios mais vantajosos, nos seguintes termos: 

I   -  4 (quatro) dias úteis consecutivos, em caso de falecimento de cônjuge, ascendente,



descendente, irmãos ou pessoa que, comprovadamente, viva sob sua dependência
econômica; 

II  -  5 (cinco) dias úteis consecutivos, em virtude de casamento; 
III -    5 (cinco) dias consecutivos, ao pai na data de nascimento do filho; 
  
IV  - 1 (um) dia para doação de sangue, mediante comprovação; 
V   - 1 (um) dia para internação hospitalar, por motivo de doença do cônjuge, filho, pai ou

mãe; 
VI -  2 (dois) dias por ano para levar filho ou dependente menor de 14 anos ao médico,

mediante comprovação, em até 48 (quarenta e oito) horas. 
 VII -  1 (Hum) dia por ano, na data do aniversário, e caso este coincida com fim de semana
(sábado/domingo) ou feriado, será antecipado, ou prorrogado para o dia útil preferido pelo
empregado. 
  
  
RCTıITCHQ"RTKOGKTQ<"Para efeito desta cláusula sábado não será considerado dia útil. 
  
RCTıITCHQ" UGIWPFQ<" Entende-se por ascendente: pai, mãe, avós, bisavós, e por
descendentes filhos e netos, na conformidade da lei civil. 
 

Qwvtcu"fkurqukèùgu"uqdtg"lqtpcfc""
 

"
ENıWUWNC"XKIÖUKOC"SWKPVC"/"LQTPCFC"PQTOCN"FG"VTCDCNJQ""
 
 
Fica estabelecido que a jornada de trabalho será no"máximo de 40 (quarenta) horas 
semanais.  
 
 

 
Hêtkcu"g"Nkegpècu""

 
Nkegpèc"Ocvgtpkfcfg""

 
"
ENıWUWNC"XKIÖUKOC"UGZVC"/"CORNKCÑ’Q"FC"NKEGPÑC"OCVGTPKFCFG""
O Sindicato concederá à empregada a prorrogação de 60 dias na licença-maternidade, 
totalizando 180 (cento e oitenta) dias, contemplando entre eles os 15 dias da licença 
aleitamento. 

RCTıITCHQ" RTKOGKTQ<" Durante o período de prorrogação da licença-maternidade, a 
empregada terá direito à sua remuneração integral, nos mesmos moldes devidos no período
de percepção do salário-maternidade pago pelo regime geral de previdência social. 

RCTıITCHQ"UGIWPFQ– A prorrogação da licença-maternidade poderá ser solicitada pela
empregada até o final do primeiro mês após o parto. 
" 
RCTıITCHQ"VGTEGKTQ– A empregada que adotar ou obtiver a guarda judicial para fins de 
adoção de criança, fará jus à prorrogação referida no caput, desde que a requeira no prazo



de 30 dias após a respectiva adoção ou sentença judicial. 
  
RCTıITCHQ" SWCTVQ- A empregada não poderá exercer qualquer outra atividade
remunerada e a criança não poderá ser mantida em creche ou organização similar, sendo
que o descumprimento destas condições implicará em perda do direito à prorrogação. 
 
 

Qwvtcu"fkurqukèùgu"uqdtg"hêtkcu"g"nkegpècu""
 

"
ENıWUWNC"XKIÖUKOC"UÖVKOC"/"HÖTKCU"RTQRQTEKQPCKU""
 
 
O empregado com menos de 1 (um) ano de serviço, que rescindir espontaneamente o seu 
contrato de trabalho, fará jus a férias proporcionais de 1/12 (um doze avos) para cada mês 
completo de efetivo serviço ou fração superior a catorze dias.  
 
"
ENıWUWNC"XKIÖUKOC"QKVCXC"/"CFKCPVCOGPVQ"PQ"RGTKQFQ"FG"HÖTKCU""
 
 
O Sindicato adiantará ao empregado, mediante sua solicitação e durante o período do gozo 
das férias, o valor equivalente até um salário-base do empregado, nas seguintes condições: 

a)      O empregado fará a solicitação do pagamento por escrito no momento em que for 
avisado das férias; 

b)      O valor adiantado será descontado em 10 (dez) parcelas iguais e mensais na folha 
mensal de pagamento do empregado, a partir do mês subsequente ao mês do gozo das 
férias; 

c)       O valor do desconto da parcela mensal não poderá superar 30% da remuneração 
disponível do empregado vigente no mês do adiantamento; 

d)      Caso haja rompimento do contrato de trabalho do empregado, o valor remanescente de 
parcelas será descontado nas verbas rescisórias;  

e)      O valor adiantado não tem natureza salarial e não repercutirá, em nenhuma hipótese, 
em outra verba trabalhista. 

 
Ucûfg"g"Ugiwtcpèc"fq"Vtcdcnjcfqt""

 
Qwvtcu"Pqtocu"fg"Rtqvgèçq"cq"Cekfgpvcfq"qw"Fqgpvg""

 
"
ENıWUWNC"XKIÖUKOC"PQPC"/"XCEKPC"CPVKITKRCN""
O Empregador disponibilizará oportunamente durante o período da Campanha Nacional, 
vacina antigripal (vacina H1N1) para todos seus empregados que solicitarem.  
 

 



Fkurqukèùgu"Igtcku""
 

Ogecpkuoqu"fg"Uqnwèçq"fg"Eqphnkvqu""
 

"
ENıWUWNC"VTKIÖUKOC"/"EQORGVÙPEKC""
 
 
Consoante exige o artigo 613, V, da C.L.T., fica designada a competência da Justiça do
Trabalho de Santo André, para dirimir quaisquer divergências na aplicação das normas do
presente Acordo Coletivo de Trabalho.  
 
"
ENıWUWNC"VTKIÖUKOC"RTKOGKTC"/"RTGXGPÑ’Q"FG"EQPHNKVQU"PQ"CODKGPVG"FG"
VTCDCNJQ""
 
 

As partes se comprometem a promover valores éticos e legais no local de trabalho, 
prevenindo qualquer tipo de situação que possa levar a deterioração das relações 
interpessoais, seja entre os próprios empregados e destes em relação ao empregador. 

Parágrafo 1º O sindicato dos empregados disponibilizará canal específico para o 
encaminhamento de denúncias, reclamações, sugestões e pedidos de esclarecimento. 

Parágrafo 2º O encaminhamento e a solução das questões suscitadas observarão os 
seguintes procedimentos: 

 a)      Apresentação de denúncia do empregado ao sindicato dos empregados; 

b)      Compete ao sindicato dos empregados decidir sobre o encaminhamento ou não da 
denúncia a ele formulada; 

c)      O nome do denunciante será preservado pelo sindicato dos empregados, mas o 
sindicato dos empregados não encaminhará denúncia recebida anonimamente; 

d)      O empregador apurará a denúncia formulada; 

e)      O empregador terá 60 dias para concluir e encaminhar a resposta ao sindicato dos 
empregados. 

 
Fguewortkogpvq"fq"Kpuvtwogpvq"Eqngvkxq""

 
"
ENıWUWNC"VTKIÖUKOC"UGIWPFC"/"OWNVC"RQT"FGUEWORTKOGPVQ"FG"CEQTFQ"
EQNGVKXQ""
 
 
Se violada qualquer cláusula deste Acordo, ficará o infrator obrigado a pagar a multa no valor
de R$ 24,59 (Vinte e quatro reais e cinquenta e nove centavos), a favor do empregado, que 



será devida, por ação, quando da execução da decisão judicial que tenha reconhecido a
infração, qualquer que seja o número de empregados participantes. 
 

Qwvtcu"Fkurqukèùgu""
 

"
ENıWUWNC"VTKIÖUKOC"VGTEGKTC"/"RTQTTQICÑ’Q."TGXKU’Q."FGPðPEKC"QW"
TGXQICÑ’Q""
 
 
O processo de prorrogação, revisão, denúncia ou revogação, total ou parcial, deste Acordo
Coletivo de Trabalho, ficará subordinado às regras dispostas no artigo 615 da C.L.T. 
  
 
 
 

"
"

LQUG"TQFTKIWGU"FCOCUEGPQ""
Rtgukfgpvg""

UKPF0GORT0GPV0UKPF0FG"UC.UDE.UEU.FKCF0.OE.UW\0.O.TR.""
"
"
"

DGNOKTQ"CRCTGEKFQ"OQTGKTC""
Rtgukfgpvg""

UKPFKECVQ"FQU"VTCD0"GO"GORTGUCU"FQ"TCOQ"HKPCPEGKTQ"FQ"ITCPFG"
CDE""
"
"

 
 
 
 

 


